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EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATA. 
ACEITE. FORMA. REALIZAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. 
INVIABILIDADE. TÍTULO DESACOMPANHADO DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante 
assinatura (admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio da 
literalidade, nos termos do que dispõe o art. 25 da LUG, não possuindo 
eficácia cambiária aquele lançado em separado à duplicata. No entanto, o 
documento que contém a declaração poderá servir como prova de existência 
de vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação 
monitória ou processo de conhecimento" (REsp n. 1.202.271/SP, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 
18/4/2017). 
2. A duplicata sem aceite e desacompanhada dos documentos suficientes para 
comprovar a entrega das mercadorias ou a prestação de serviços não é título 
hábil a aparelhar processo de execução.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que a lei de 
regência prescreve a forma de composição do título e que o aceite é ato 
formal, não havendo a possibilidade de validade por correio eletrônico, razão 
pela qual o título deveria ter sido acompanhado de documentação 
comprobatória da entrega das respectivas mercadorias ou da prestação dos 
serviços. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATA. 
ACEITE. FORMA. REALIZAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. 
INVIABILIDADE. TÍTULO DESACOMPANHADO DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante 
assinatura (admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio da 
literalidade, nos termos do que dispõe o art. 25 da LUG, não possuindo 
eficácia cambiária aquele lançado em separado à duplicata. No entanto, o 
documento que contém a declaração poderá servir como prova de existência 
de vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação 
monitória ou processo de conhecimento" (REsp n. 1.202.271/SP, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 
18/4/2017). 
2. A duplicata sem aceite e desacompanhada dos documentos suficientes para 
comprovar a entrega das mercadorias ou a prestação de serviços não é título 
hábil a aparelhar processo de execução.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que a lei de 
regência prescreve a forma de composição do título e que o aceite é ato 
formal, não havendo a possibilidade de validade por correio eletrônico, razão 
pela qual o título deveria ter sido acompanhado de documentação 
comprobatória da entrega das respectivas mercadorias ou da prestação dos 
serviços. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TAIPA SECURITIZADORA S/A contra 

decisão monocrática proferida por esta Relatoria (fls. 426/429), que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais (fls. 433/438), a parte agravante sustenta, em síntese, que a 

lei da duplicata não prevê como deve ser realizado o aceite do título e, portanto, ele não é um ato 

"formal" no sentido de apenas um meio de sua realização, razão pela qual deve ser considerado 
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válido o aceite realizado via e-mail.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 442.

É o relatório.

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que a lei de regência prescreve a 

forma de composição do título e que o aceite é ato formal, não havendo a possibilidade de 

validade do aceite por correio eletrônico, razão pela qual o título deveria ter sido acompanhado 

de documentação comprobatória da entrega das respectivas mercadorias ou da prestação dos 

serviços, o que não foi observado. É o que se extrai do trecho do v. acórdão recorrido:
 

"Nesse passo, considerando que a Lei prescreve a forma de composição do 
título e o aceite é ato formal, não há a possibilidade de validade do aceite 
pela via do correio eletrônico.
Assim, tem-se que a execução da duplicata sem aceite somente é possível se o 
título estiver acompanhado de documentação comprobatória da entrega das 
respectivas mercadorias ou da prestação dos serviços, bem como do 
correspondente instrumento de protesto, o que não há nos autos." (fl. 255)
 

Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 

sentido de que o aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante assinatura 

(admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio da literalidade, nos termos do 

que dispõe o art. 25 da LUG, não possuindo eficácia cambiária aquele lançado em separado à 

duplicata. A propósito:
"RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE, A DESPEITO DA AUSÊNCIA DE PROTESTO, 
CONSIDERARAM TRIPLICATAS SEM ACEITE TÍTULOS EXECUTIVOS 
EXTRAJUDICIAIS HÁBEIS A AMPARAR A EXECUÇÃO, FACE A 
COMUNICAÇÃO ENCAMINHADA À SACADORA ACERCA DA 
RETENÇÃO DAS DUPLICATAS PARA FINS DE BALANÇO DE CRÉDITOS 
E DÉBITOS ENTRE AS PARTES. IRRESIGNAÇÃO DA 
EMBARGANTE/EXECUTADA. Hipótese:
Controvérsia acerca da necessidade de protesto das triplicatas sem aceite que 
amparam a execução e da consequente formação de títulos executivos 
extrajudiciais.
1. É assente na jurisprudência desta Corte que os "embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório" (Enunciado n. 98 da Súmula deste STJ), não se justificando, por 
esse motivo, a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC/1973, quando evidenciada a intenção prequestionadora dos 
embargantes.
2. As instâncias ordinárias, soberanas na delimitação do contexto fático 
inerente ao caso concreto, consignaram que as triplicatas sub judice não 
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possuem aceite na própria cártula, tampouco foram protestadas, porém 
entenderam pela existência de título executivo extrajudicial hábil a amparar a 
execução, porquanto a retenção das duplicatas pela sacada, com 
comunicação acerca da necessidade de balanço de créditos e débitos 
(compensação), acompanhada de resumo indicando crédito a favor da 
sacada, depois de levadas em consideração as faturas emitidas pela 
exequente, representaria efetiva concordância para com a dívida, 
dispensando o protesto da cártula.
3. O aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante 
assinatura (admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio 
da literalidade, nos termos do que dispõe o art. 25 da LUG, não possuindo 
eficácia cambiária aquele lançado em separado à duplicata. No entanto, o 
documento que contém a declaração poderá servir como prova de existência 
de vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação 
monitória ou processo de conhecimento.
4. Inviabilidade de a comunicação de retenção dos títulos para balanço com 
apresentação de saldo a favor do executado ser considerada aceite por 
comunicação ou presumido, pois, além de inexistir o 
intermediário/mandatário referido pela lei (art. 7º, § 2º da Lei 5474/1968), a 
concordância (aceite) não se perfectibilizou face a comunicação enviada pela 
executada à suposta credora.
5. Inegavelmente, ao reverso do que afirma o Tribunal a quo, o comunicado 
sinaliza uma discordância para com o crédito mencionado pela executada 
(empresa de viagens), com alusão à divergência acerca da prestação dos 
serviços a contar dos quais se originaria o valor feito constar no título sob 
cobrança, o que denota uma subsunção às hipóteses de recusa legal 
constantes do art. 21 da Lei 5474/1968.
6. Assim, se o que estão sendo executadas são triplicatas sem aceite, não há 
como afastar o ditame das normas previstas nos art. 14 e 15, II, "a", "b" e 
"c", da Lei n. 5.474/1968 que expressamente prevêem, em caso da ausência 
de aceite, a necessidade de protesto para a formação do título executivo 
extrajudicial. Precedentes.
7. Recurso especial provido para afastar a multa aplicada pelo Colegiado 
local em sede de embargos de declaração e para julgar procedentes os 
embargos à execução, extinguindo a demanda executiva."
(REsp n. 1.202.271/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, 
julgado em 7/3/2017, DJe de 18/4/2017, g.n.)
 

Logo, tratando-se de duplicata sem aceite, necessário que esta esteja devidamente 

protestada e acompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias 

para que seja hábil a aparelhar processo de execução. Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA. 
ACEITE. PROTESTO. COMPROVANTE ENTREGA DAS MERCADORIAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUENCIAL. NÃO COMPROVADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A duplicata sem aceite, devidamente protestada e acompanhada dos 
documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias, é título 
hábil a aparelhar o processo de execução. Precedentes.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idêntica 5. Agravo 
conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido não provido."
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(AgInt no AREsp n. 2.493.036/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. DUPLICATAS. VALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A decisão agravada deve ser reconsiderada, na medida em que presente a 
dialeticidade recursal.
2. A duplicata sem aceite, devidamente protestada e acompanhada dos 
documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias, é título 
hábil a aparelhar processo de execução.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para 
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.267.640/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023, g.n.)
 

Nesse contexto, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, não há como afastar o óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.549.561 / AM
Número Registro: 2024/0014072-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAIPA SECURITIZADORA S/A
ADVOGADO : MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : MAO DUPLA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : GLÁURIA GISELLE CHAVES HENRIQUES - AM006692

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAIPA SECURITIZADORA S/A
ADVOGADO : MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : MAO DUPLA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : GLÁURIA GISELLE CHAVES HENRIQUES - AM006692

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42926464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:45:47
Código de Controle do Documento: 591c8bcd-6ebf-4ae9-9c0f-ba03a7c2c51b


